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UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracgao: 01/01/2008 a 31/12/2008

PEDIDO. DE RESTITUICAO. CREDITO OBJETO DE ACAO JUDICIAL
NAOTRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

Séo vedados o ressarcimento, a restituicdo e a compensacdo do crédito do
sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discusséo judicial,
antes do transito em julgado da decisdo que reconhecer o direito creditorio.

COFINS. FATO GERADOR. RETENCAO NA FONTE. NATUREZA
JURIDICA.

Os valores retidos pelas fontes pagadoras a titulo de Cofins sdo considerados
como antecipacdo do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retencao,
em relacdo as respectivas contribuigdes, e ttm a mesma natureza juridica dos
seus fatos geradores.

ASSUNTO: CONTRIBUIC}AO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

PEDIDO DE RESTITUICAO. CREDITO OBJETO DE AGCAO JUDICIAL
NAO TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

Sdo vedados o ressarcimento, a restituicdo e a compensacdo do crédito do
sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussdo judicial,
antes do transito em julgado da decisdo que reconhecer o direito creditério.

PIS/IPASEP. FATO GERADOR. RETENCAO NA FONTE. NATUREZA
JURIDICA.

Os valores retidos pelas fontes pagadoras a titulo de PIS/Pasep sdo
considerados como antecipacéo do que for devido pelo contribuinte que sofreu
a retencdo, em relacdo as respectivas contribuicdes, e tm a mesma natureza
juridica dos seus fatos geradores.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10830.012959/2008-34 3401-008.678 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 27/01/2021 UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 34010086782021CARF3401ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. CRÉDITO OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
 São vedados o ressarcimento, a restituição e a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito creditório. 
 COFINS. FATO GERADOR. RETENÇÃO NA FONTE. NATUREZA JURÍDICA. 
 Os valores retidos pelas fontes pagadoras a título de Cofins são considerados como antecipação do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação às respectivas contribuições, e têm a mesma natureza jurídica dos seus fatos geradores.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. CRÉDITO OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
 São vedados o ressarcimento, a restituição e a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito creditório.
 PIS/PASEP. FATO GERADOR. RETENÇÃO NA FONTE. NATUREZA JURÍDICA. 
 Os valores retidos pelas fontes pagadoras a título de PIS/Pasep são considerados como antecipação do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação às respectivas contribuições, e têm a mesma natureza jurídica dos seus fatos geradores.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Lazaro Antonio Souza Soares - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Leonardo Ogassawara de Araujo Branco - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros Reche (suplente convocado), Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Fernanda Vieira Kotzias, Lara Moura Franco Eduardo (suplente convocada), Joao Paulo Mendes Neto, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Lázaro Antonio Souza Soares (Presidente). Ausente o conselheiro Ronaldo Souza Dias, substituído pela conselheira Lara Moura Franco Eduardo.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do r. acórdão n 11-57.709 proferido pela 2ª Turma de Julgamento da r. Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada. 
Trata o presente processo de um Pedido de Restituição, datado de 18/12/2008, apresentado em papel, pleiteando um crédito no montante de R$ 237.124,23 a título de PIS/Pasep, Cofins e CSLL, o qual tem como origem retenções de fontes pagadoras com base nos valores das faturas emitidas no ano de 2004. O Pedido de Restituição em tela tem por suporte medida liminar judicial que a pessoa jurídica pleiteante indica possuir.
Por meio do DESPACHO DECISÓRIO SEORT DRF/CPS/521/2013, o Pedido de Restituição foi indeferido, ao fundamento de que: 
Não foi constata a existência de declaração eletrônica de compensação � DCOMP - vinculada a este processo, porém, em razão da alegada existência de medida liminar judicial, a interessada foi intimada a apresentar a cópia da Petição Inicial assim como a Certidão de Objeto e Pé da Ação Judicial referida. 
Foi constatado que tramitam no Poder Judiciário, TRF da 3ª Região, os processos nº 0014145-94.1999.4.03.6105 que se relaciona à Cofins, 0004140-13.1999.4.03.6105 e 0014105-15.1999.4.03.6105 relacionados ao PIS/Pasep, não se verificando, no entanto, a existência de ação judicial relativa à CSLL. As apontadas demandas judiciais não transitaram em julgado. 
Não tendo ocorrido o trânsito em julgado das ações judiciais em que se baseia a interessada, não houve o reconhecimento do crédito informado no Pedido de Ressarcimento, segundo determina o art. 50 da IN SRF nº 600, de 2005, atualmente objeto do art. 81 da IN RFB nº 1.300, de 2012.
Devidamente cientificado da decisão em 16/09/2013, a pessoa jurídica interessada apresentou sua manifestação de inconformidade em 17/10/2013, alegando, em síntese que:
3.1. Informa que vem discutindo judicialmente a incidência do PIS/Pasep e da Cofins, tendo efetuado depósitos dos judiciais dos valores em questão, com a finalidade de suspender a exigibilidade dos créditos tributários.
3.2. Afirma que algumas fontes pagadoras efetuaram retenções e recolhimento das referidas contribuições, ensejando assim recolhimento indevido, eis que tais valores foram objeto dos apontados depósitos judiciais.
3.3. Justifica, com base no art. 27 da IN SRF nº 306, de 2003, vigente à época das retenções, que as fontes pagadoras devem excluir da retenção os tributos objeto de discussão judicial cumulada com depósitos.
3.4. Assevera que o entendimento firmado pela autoridade administrativa não está correto, pois o Pedido de Restituição não se funda na questão da legalidade ou não incidência das contribuições sociais sobre atos cooperados, mas sim na retenção indevida por parte das fontes pagadoras na pendência de ação judicial com depósito efetuado nos termos do inc. II do art. 151 do CTN. Ou seja, esclarece que não está pleiteando os valores do PIS/Pasep e da Cofins objetos da ação judicial, mas sim os valores que foram retidos indevidamente pelas fontes pagadoras.
A r. DRJ decidiu pela improcedência do pleito em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. CRÉDITO OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
São vedados o ressarcimento, a restituição e a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito creditório. 
COFINS. FATO GERADOR. RETENÇÃO NA FONTE. NATUREZA JURÍDICA. 
Os valores retidos pelas fontes pagadoras a título de Cofins são considerados como antecipação do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação às respectivas contribuições, e têm a mesma natureza jurídica dos seus fatos geradores.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. CRÉDITO OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
São vedados o ressarcimento, a restituição e a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito creditório.
PIS/PASEP. FATO GERADOR. RETENÇÃO NA FONTE. NATUREZA JURÍDICA. 
Os valores retidos pelas fontes pagadoras a título de PIS/Pasep são considerados como antecipação do que for devido pelo contribuinte que sofreu a retenção, em relação às respectivas contribuições, e têm a mesma natureza jurídica dos seus fatos geradores.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
A Recorrente apresenta Recurso Voluntário em que reitera as razões de sua inconformidade.
É o relatório. 
 Conselheiro  Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Relator.
A r. decisão de piso decidiu pela improcedência da manifestação de inconformidade por entender que o pedido de compensação foi realizado antes do trânsito em julgado da ação judicial o que violaria o art. 50 da IN 600/2005, então vigente à época dos fatos, que se refere à vedação de restituição de crédito, objeto de demanda judicial, antes do trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito creditório:
Art. 50. São vedados o ressarcimento, a restituição e a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito creditório.
Referido artigo encontro supedâneo normativo no art. 170-A do CTN:
Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
Importa ressaltar que ao interpretar o referido artigo, o Superior Tribunal de Justiça delimitou o aspecto temporal de sua vigência, restringindo sua aplicabilidade a processos judiciais apresentados após a sua vigência:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.
1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes.
2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.
3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010)
Sua aplicabilidade a este e. CARF é garantida pelo art. 62-A do RICARF:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação  ou  deixar  de  observar  tratado,  acordo  internacional,  lei  ou  decreto,  sob fundamento de inconstitucionalidade.
(...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts.  543-B  e  543-C  da  Lei  nº  5.869,  de  1973,  ou  dos  arts.  1.036  a  1.041  da  Lei  nº 13.105,   de   2015   -   Código   de   Processo   Civil,   deverão   ser   reproduzidas   pelos conselheiros  no  julgamento  dos  recursos  no  âmbito  do  CARF.    (Redação  dada  pela Portaria MF nº 152, de 2016)
Tal entendimento já foi abraçado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais da r. 3ªSeção deste e. CARF ao julgar o processo administrativo nº 10630.000944/2003-75, acórdão nº 9303-008.227, de relatoria do i. Conselheiro Rodrigo da Costa Possas:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 31/01/1998 a 31/05/1998
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA.
Por força do disposto no § 2º do art. 62 do Anexo II, do RICARF. c/c a decisão do STJ, no REsp 973.733/SC, sob o regime do art. 543-C do CPC, a contagem do prazo qüinqüenal decadencial de que a Fazenda Nacional dispõe para constituição de créditos tributário deve ser efetuada, nos termos do § 4º do art. 150 do CTN, para os casos em que houve antecipação de pagamentos por conta das parcelas lançadas e exigidas; e, nos termos do inciso I do art. 173, desse mesmo Código, para os casos em que não houve antecipação.
Assunto: Normas de Administração Tributária
Data do fato gerador: 31/07/1998
DÉBITO TRIBUTÁRIO EXIGIDO. COMPENSAÇÃO. DCTF. CRÉDITO FINANCEIRO. DECISÃO JUDICIAL. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.
A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art.170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo.
No presente caso, consta nos autos que o contribuinte é autor de uma ação relativa à Cofins (processo nº 0014145-94.1999.4.03.6105) e duas relacionadas ao PIS/Pasep (0004140-13.1999.4.03.6105 e 0014105-15.1999.4.03.6105). Irrelevante se as ações judiciais que ensejaram o pedido de Compensação foram apresentadas em momento anterior à LC 104/2001, pois o momento do encontro de contas é o marco miliário apto a apontar à aplicação ou não da regra:



Nesse cenário, entendo que a ausência de trânsito em julgado é razão para a denegação do direito creditório, que deve ser analisado pela unidade de preparo, por aplicação do art. 170-A do Código Tributário Nacional.

Assim, voto por conhecer e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário interposto.
 (documento assinado digitalmente)
 Leonardo Ogassawara de Araujo Branco
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antonio Souza Soares - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araujo Branco - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros
Reche (suplente convocado), Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Marcos Antonio Borges
(suplente convocado), Fernanda Vieira Kotzias, Lara Moura Franco Eduardo (suplente
convocada), Joao Paulo Mendes Neto, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-
Presidente), e Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente). Ausente o conselheiro Ronaldo Souza
Dias, substituido pela conselheira Lara Moura Franco Eduardo.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do r. acérddao n 11-57.709
proferido pela 22 Turma de Julgamento da r. Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Recife que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a
manifestagdo de inconformidade apresentada.

Trata o presente processo de um Pedido de Restitui¢do, datado de 18/12/2008,
apresentado em papel, pleiteando um crédito no montante de R$ 237.124,23 a titulo de
PIS/Pasep, Cofins e CSLL, o qual tem como origem retencdes de fontes pagadoras com base nos
valores das faturas emitidas no ano de 2004. O Pedido de Restituicdo em tela tem por suporte
medida liminar judicial que a pessoa juridica pleiteante indica possuir.

Por meio do DESPACHO DECISORIO SEORT DRF/CPS/521/2013, o Pedido de
Restituicdo foi indeferido, ao fundamento de que:

Q) Né&o foi constata a existéncia de declaracdo eletronica de compensagdo —
DCOMP - vinculada a este processo, porém, em razdo da alegada
existéncia de medida liminar judicial, a interessada foi intimada a
apresentar a copia da Peticdo Inicial assim como a Certiddo de Objeto e Pé
da Acdo Judicial referida.

(i) Foi constatado que tramitam no Poder Judiciario, TRF da 3% Regido, 0s
processos n® 0014145-94.1999.4.03.6105 que se relaciona a Cofins,
0004140-13.1999.4.03.6105 e 0014105-15.1999.4.03.6105 relacionados
ao PIS/Pasep, ndo se verificando, no entanto, a existéncia de acdo judicial
relativa a CSLL. As apontadas demandas judiciais ndo transitaram em
julgado.
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(ili)  Nao tendo ocorrido o transito em julgado das acGes judiciais em que se
baseia a interessada, ndo houve o reconhecimento do crédito informado no
Pedido de Ressarcimento, segundo determina o art. 50 da IN SRF n° 600,
de 2005, atualmente objeto do art. 81 da IN RFB n° 1.300, de 2012.

Devidamente cientificado da decisdao em 16/09/2013, a pessoa juridica interessada
apresentou sua manifestacdo de inconformidade em 17/10/2013, alegando, em sintese que:

3.1. Informa que vem discutindo judicialmente a incidéncia do PIS/Pasep e da
Cofins, tendo efetuado depdsitos dos judiciais dos valores em questdo, com a finalidade de
suspender a exigibilidade dos créditos tributarios.

3.2. Afirma que algumas fontes pagadoras efetuaram retencdes e recolhimento das
referidas contribuic@es, ensejando assim recolhimento indevido, eis que tais valores foram objeto
dos apontados depositos judiciais.

3.3. Justifica, com base no art. 27 da IN SRF n° 306, de 2003, vigente a época das
retengdes, que as fontes pagadoras devem excluir da retengdo os tributos objeto de discusséo
judicial cumulada com depdsitos.

3.4. Assevera que o entendimento firmado pela autoridade administrativa ndo esta
correto, pois o Pedido de Restitui¢do nao se funda na questdo da legalidade ou ndo incidéncia das
contribuicdes sociais sobre atos cooperados, mas sim na retencdo indevida por parte das fontes
pagadoras na pendéncia de acdo judicial com depdsito efetuado nos termos do inc. 11 do art. 151
do CTN. Ou seja, esclarece que ndo esta pleiteando os valores do PIS/Pasep e da Cofins objetos
da acdo judicial, mas sim os valores que foram retidos indevidamente pelas fontes pagadoras.

A r. DRJ decidiu pela improcedéncia do pleito em acorddo assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

PEDIDO DE RE~STITUI(;AO. CREDITO OBJETO DE ACAO
JUDICIAL NAO TRANSITADA EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.

Sé&o vedados o ressarcimento, a restituicdo e a compensacdo do crédito do
sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussao
judicial, antes do transito em julgado da decisdo que reconhecer o direito
creditorio.

COFINS. FATO GERADOR. RETENCAO NA FONTE. NATUREZA
JURIDICA.

Os valores retidos pelas fontes pagadoras a titulo de Cofins sdo
considerados como antecipacdo do que for devido pelo contribuinte que
sofreu a retencdo, em relagdo as respectivas contribuicdes, e tém a
mesma natureza juridica dos seus fatos geradores.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
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Periodo de apuracéo: 01/01/2008 a 31/12/2008

PEDIDO DE RE~STITUIQAO. CREDITO OBJETO DE ACAO
JUDICIAL NAO TRANSITADA EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.

Sé&o vedados o ressarcimento, a restituicdo e a compensacdo do crédito do
sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussao
judicial, antes do transito em julgado da decisdo que reconhecer o direito
creditorio.

PISIPASEP. FATO GERADOR. RETENCAO NA FONTE.
NATUREZA JURIDICA.

Os valores retidos pelas fontes pagadoras a titulo de PIS/Pasep séo
considerados como antecipacdo do que for devido pelo contribuinte que
sofreu a retencdo, em relacdo as respectivas contribuicbes, e tém a
mesma natureza juridica dos seus fatos geradores.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido

A Recorrente apresenta Recurso Voluntario em que reitera as razGes de sua
inconformidade.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Relator.

A r. decisdo de piso decidiu pela improcedéncia da manifestacdo de
inconformidade por entender que o pedido de compensacdo foi realizado antes do transito em
julgado da acdo judicial o que violaria o art. 50 da IN 600/2005, entdo vigente a época dos fatos,
que se refere a vedacdo de restituicdo de crédito, objeto de demanda judicial, antes do transito
em julgado da decisdo que reconhecer o direito creditorio:

Art. 50. Sdo vedados o ressarcimento, a restituicdo e a compensagdo do
crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de
discussdo judicial, antes do trénsito em julgado da decisdo que
reconhecer o direito creditorio.

Referido artigo encontro supedaneo normativo no art. 170-A do CTN:

Art. 170-A. E vedada a compensacdo mediante o aproveitamento de
tributo, objeto de contestacdo judicial pelo sujeito passivo, antes do
transito em julgado da respectiva decisdo judicial. (Artigo incluido pela
Lcp n° 104, de 2001)
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Importa ressaltar que ao interpretar o referido artigo, o Superior Tribunal de
Justica delimitou o aspecto temporal de sua vigéncia, restringindo sua aplicabilidade a processos
judiciais apresentados apés a sua vigéncia:

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSACAO
TRIBUTARIA. LEI APLICAVEL. VEDACAO DO ART. 170-A DO
CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR A LC
104/2001.

1. A lei que regula a compensacdo tributaria é a vigente a data do
encontro de contas entre os reciprocos debito e crédito da Fazenda e do
contribuinte. Precedentes.

2. Em se tratando de compensacdo de crédito objeto de controvérsia
judicial, é vedada a sua realizacdo "antes do transito em julgado da
respectiva decisdo judicial”, conforme prevé o art. 170-A do CTN,
vedacdo que, todavia, ndo se aplica a ac¢des judiciais propostas em data
anterior a vigéncia desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001.
Precedentes.

3. Recurso especial provido. Acordao sujeito ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolucao STJ 08/08.

(REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA SECAO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010)

Sua aplicabilidade a este e. CARF € garantida pelo art. 62-A do RICARF:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

()

§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica dos arts. 543-B e 543-C da Lei n°
5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°13.105, de
2015 - Cddigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas
pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)

Tal entendimento ja foi abracado pela Cadmara Superior de Recursos Fiscais da r.
3%Secdo deste e. CARF ao julgar o processo administrativo n® 10630.000944/2003-75, acorddo n®
9303-008.227, de relatoria do i. Conselheiro Rodrigo da Costa Possas:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuracgéo: 31/01/1998 a 31/05/1998

CREDITO TRIBUTARIO. CONSTITUICAO. LANCAMENTO DE
OFICIO. DECADENCIA. OCORRENCIA.

Por forga do disposto no § 2° do art. 62 do Anexo Il, do RICARF. c/c a
decisdo do STJ, no REsp 973.733/SC, sob o regime do art. 543-C do
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CPC, a contagem do prazo quinqlenal decadencial de que a Fazenda
Nacional dispde para constituicdo de créditos tributario deve ser
efetuada, nos termos do 8 4° do art. 150 do CTN, para 0s casos em que
houve antecipagdo de pagamentos por conta das parcelas langadas e
exigidas; e, nos termos do inciso | do art. 173, desse mesmo Cdédigo, para
0S casos em que ndo houve antecipacéo.

Assunto: Normas de Administracao Tributaria
Data do fato gerador: 31/07/1998

DEBITO TRIBUTARIO EXIGIDO. COMPENSACAO. DCTF.
CREDITO FINANCEIRO. DECISAO JUDICIAL. LEI APLICAVEL.
VEDACAO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A
DEMANDA ANTERIOR A LC 104/2001.

A lei que regula a compensacao tributaria é a vigente a data do encontro
de contas entre os reciprocos débito e crédito da Fazenda e do
contribuinte. Em se tratando de compensacdo de crédito objeto de
controvérsia judicial, é vedada a sua realizacdo "antes do transito em
julgado da respectiva decisao judicial”, conforme prevé o art.170-A do
CTN, vedacéo que, todavia, ndo se aplica a agdes judiciais propostas em
data anterior a vigéncia desse dispositivo.

No presente caso, consta nos autos que o contribuinte € autor de uma acao relativa
a Cofins (processo n° 0014145-94.1999.4.03.6105) e duas relacionadas ao PIS/Pasep (0004140-
13.1999.4.03.6105 e 0014105-15.1999.4.03.6105). Irrelevante se as agdes judiciais que
ensejaram o pedido de Compensacdo foram apresentadas em momento anterior a LC 104/2001,
pois 0 momento do encontro de contas é o marco miliario apto a apontar a aplicacdo ou nao da
regra:

e 13 e s
' - [o ==
JUSTICA FEDERAL - , SP=
= r Sec3o Judicidria de 530 Paulo

Servigos Judiciais Servigos Administrativos Comunicagao Pilblica

Publicade em Atualizaa sm

Consulta Processual - Varas

ATENCAO: para os processos que tramitam no PJe (Processo Judicial Eletrdnico) clique aqui

PROCESSO

Em 12/1 95 a
DISTRIBUICAQ/ATRIBUICAD ORDINARIA INSTANTANEA

Descricio
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Arcessibilidade: +A -A A

Internet: TRF3 |FSP JFMS JEF

J JUSTICA FEDERAL _ - ) " SPE=

-— Se¢o Judicidria de 530 Paulo

44 Institucional  Servicosjudiciasis  Servigos Administrativos  Comunicaggo Pablica

nternet » Consulta Procassual - Varas

Publicado emc 104112017 17h34 - Atualizado em: 18122020 18h16
Consulta Processual - Varas

ATENGAD: para os processos que tramitam no PJe [Processo Judicial Eletranico) clique aqui

i Consulta Processual 1° grau - SJ5P & SJMS
]

Consulta da Movimentagde Nomers @ 1
PROCESSO 0004140-13.19% 3.6105
Em 15/03/109% as 17:17 h
DISTRIBULCACYATRIBUICAD ORDINARLA INSTANTANEA

Descrichn

Acessibilidade: +A -A A

Internet: TRF3 |FSP JFMS JEF

J JUSTICA FEDERAL _ - ) R SPE

-— Se¢do Judicidria de 530 Paulo

44 Institucional  Servigos udiciais  Servigos Administrativos  Comunicagao Pablica

nternet » Consulta Procassual - Varas

Consulta Processual - Varas

ATENCAO: para os processos que tramitam no PJe (Processo Judicial Eletrénico) clique aqui

i Consulta Processual 1° grau - SJSP & SIMS
)

Consulta da Movimentagde Nomerg @ 1
PROCESSOD 0014105-15.1959.4.03.6105
Em 111171995 ag 17:00 h

Descriglo DISTRIBUICAO/ATRIBUICAQ ORDINARIA INSTANTANEA

Nesse cenario, entendo que a auséncia de transito em julgado é razdo para a
denegacdo do direito creditério, que deve ser analisado pela unidade de preparo, por aplicacédo do
art. 170-A do Cddigo Tributéario Nacional.

Assim, voto por conhecer e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario
interposto.

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araujo Branco
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